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SIMPLES FEDERAL. EXCLUSAO. GRUPO ECONOMICO.
E cabivel a exclusdo de empresas que se encontram sob controle comum.
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 Ano-calendário: 2004
 Mandado de Procedimento Fiscal-MPF. Representação de Irregularidades. Não Exigência.
 Não se exige mandado de procedimento fiscal para que o servidor que tenha conhecimento de irregularidades possa representar o fato à autoridade competente.
 Simples Federal. Exclusão. Grupo Econômico.
 É cabível a exclusão de empresas que se encontram sob controle comum.
 Simples. Grupo Econômico. Exclusão. Efeito Retroativo.
 Opera efeitos retroativos a exclusão motivada pela existência de grupo econômico.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento aos recursos voluntários.
 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Roberto Silva Junior - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Roberto Silva Junior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e Carlos Augusto Daniel Neto. Ausência justificada da Conselheira Bianca Felícia Rothschild.
 
 
 
  Trata-se de recursos apresentados por TINTURARIA E LAVANDERIA PEDRINI LTDA. e por OLGA BETINELLI PEDRINI, ambas qualificadas nos autos, contra o Acórdão nº 07-27.440, da 6ª Turma da DRJ - Florianópolis, que negando provimento às manifestações de inconformidade das recorrentes, manteve contra elas o ato de exclusão do Simples Federal.
A Fiscalização acusou a existência de "grupo econômico", formado pelas recorrentes e pela empresa Kaekós Confecções Ltda. Por essa razão, representou ao Delegado da Receita Federal, visando excluir do Simples as empresas que ingressaram indevidamente nesse regime. Consta da representação:
1- Através de Auditoria Fiscal desenvolvida nas empresas acima qualificadas, constatou-se que as mesmas integram, DE FATO, um GRUPO ECONÔMICO, evidenciado pela unicidade de comando exercida pelo Sr. Jadir Pedrini e conseqüente utilização de interpostas pessoas, que não são os verdadeiros donos, na constituição das empresas mencionadas, conforme será demonstrado nos itens abaixo. Tais subterfúgios foram utilizados com o intuito de afastar a incidência de contribuição previdenciária (cota patronal) sobre as remunerações dos segurados empregados empresários, por meio da opção indevida pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, no período compreendido entre:
- 26/05/1999 a 30/06/2007 para a empresa Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda.;
- 01/01/1997 a 30/06/2007 para a empresa Olga Betinelli Pedrini - ME; (fl. 3)
Foram apresentadas manifestações de inconformidade às quais a DRJ - FNS negou provimento, em acórdão assim resumido:
Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES
Ano-calendário: 2004, 2005, 2006, 2007
Processo Administrativo Fiscal. Propositura de Ação Judicial.
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo, por qualquer modalidade processual, de ação judicial com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação pelo órgão de julgamento administrativo de matéria distinta da constante do processo judicial.
Arguições de Inconstitucionalidade de Leis ou Atos Normativos.
Este órgão de julgamento administrativo não é competente para apreciar alegações de inconstitucionalidade ilegalidade de leis ou atos normativos.
Simples. Retroatividade dos Efeitos da Exclusão.
No caso de exclusão do Simples por constituição de pessoa jurídica por interpostas pessoas, o alijamento do sistema surte efeito a partir do mês de ocorrência do mencionado fato.
Simples. Eficácia do ADE de Exclusão.
A partir da emissão do ADE. a pessoa jurídica excluída do Simples passa a se submeter às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
Preliminar de Nulidade. Ofensa ao Princípio da Reserva Legal.
Não caracteriza ofensa ao princípio da reserva legal a exclusão do Simples de empresa por meio de ADE fundamentado em Instrução Normativa que repete os termos da lei.
Preliminar de Nulidade. Indicação dos Motivos Fáticos da Exclusão do Simples.
Não se configura ausência de indicação dos motivos fáticos da exclusão do Simples quando a empresa recebe do fisco cópia integral de processo, na qual estão presentes todas as razões que fundamentaram a expedição do ADE, bem como quando esta apresenta contestação demonstrando ter pleno conhecimentos do motivos.
Preliminar de Nulidade. Mandado de Procedimento Fiscal.
O MPF é mero instrumento de controle gerencial interno da SRF. não influenciando na legitimidade do Ato de Exclusão do Simples.
Não representa extrapolação aos limites do MPF que ordena auditoria para verificação de contribuições previdenciárias a elaboração de representação administrativa noticiando autoridade competente a respeito de fatos que, em tese, ocasionariam à exclusão da fiscalizada do Simples.
Simples. Solidariedade. Inaplicabilidade.
Não há que se falar em solidariedade em processo que trata de exclusão de empresa do Simples.
Simples. Grupo Econômico De Fato.
Considera-se a existência de grupo econômico de fato quando duas ou mais empresas encontram-se sob a direção, o controle ou a administração de uma delas.
Simples. Exclusão. Interpostas Pessoas.
A pessoa jurídica que é constituída por interpostas pessoas, encobrindo quem são os verdadeiros sócios, não tem o direito de permanecer inscrita no regime do Simples.
Produção de Provas Após Impugnação.
Transcorrido o prazo de impugnação, somente é permitida a produção de provas se o impugnante demonstrar o atendimento das condições estabelecidas no Decreto n° 70.235/1972 para sua aceitação.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio
Não resignadas, Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda. e Olga Betinelli Pedrini interpuseram recursos em petições que, no essencial, tinham o mesmo conteúdo. Alegaram as recorrentes:
a) Inobservância do Mandado de Procedimento Fiscal - MPF: a autoridade fiscal procedeu à fiscalização de atos que não estavam abrangidos no MPF, pois este não se referia à investigação de grupo econômico. A inobservância do MPF implica violação ao princípio da legalidade e da motivação dos atos administrativos.
b) Irretroatividade dos efeitos da exclusão do Simples: o efeito retroativo viola o princípio da segurança jurídica, acolhido pela Constituição Federal, que se sobrepõe à legislação ordinária. Logo, a exclusão só pode ter efeitos ex nunc, não alcançando fatos pretéritos.
c) Ofensa ao princípio da reserva legal: o ato de exclusão do Simples e seu efeito retroativo estavam balizados apenas na Instrução Normativa SRF 608/2006, que não tem estatura de lei.
d) Ausência de fundamentação do ato administrativo: o ato de exclusão do Simples carece de fundamentação.
e) Inexistência de grupo econômico: o art. 981 do Código Civil enuncia que grupo econômico demanda a existência de sociedades. Sob esse aspecto, não estaria presente aquela figura. No caso concreto, cada pessoa jurídica tinha plena autonomia, não havendo ingerência de uma sobre a outra. Grupo econômico exige a presença de sociedades e a recorrente é empresa individual. Ademais, não existiria interesse comum entre elas. Não há qualquer compartilhamento de informações, tecnologia, material humano e tampouco pessoa jurídica controlada, controladora ou a simples participação de uma no capital da outra. Apesar do grau de parentesco existente entre os sócios das pessoas jurídicas, prevalece a completa autonomia administrativa, contábil e financeira. Todas elas são dotadas de bens e máquinas próprias. A procuração passada por Olga Betinelli Pedrini a Jadir Pedrini se deve a questões de idade e de saúde.
Com essas alegações, pediram as recorrentes o provimento dos recursos.
É o relatório.

 Conselheiro Roberto Silva Junior, Relator
Admissibilidade
Os recursos devem ser considerados tempestivos porquanto não consta dos autos nenhum documento indicando, com segurança, a data da intimação do acórdão recorrido. Os demais requisitos de admissibilidade, pelo que se pode verificar dos autos, foram atendidos.
Mandado de Procedimento Fiscal - MPF
O MPF, no tempo em que era exigido, não passava de um instrumento de controle administrativo. Assim, eventuais irregularidades em sua emissão, prorrogação de vigência, ou ampliação de objeto não eram aptos a projetar qualquer efeito sobre o lançamento e tampouco sobre o processo. A consequência que poderia advir de um daqueles vícios cingia-se ao plano funcional, podendo dar ensejo, nos casos de extrema gravidade, a uma medida de ordem disciplinar, mas sem acarretar a invalidade do lançamento, se este, que é ato vinculado, fosse realizado por servidor competente, e se da irregularidade não tivesse resultado prejuízo para o contribuinte.
No caso concreto, nem mesmo de lançamento se trata, mas de exclusão do Simples Federal, que é ato da esfera de competência do Delegado da Receita Federal, a mesma autoridade a quem competia emitir o MPF. Seria insólito exigir, para a validade do ato, que o Delegado da Receita emitisse um MPF para si mesmo.
No caso concreto, o Auditor Fiscal que realizava uma determinada verificação constatou a existência de uma irregularidade (ingresso indevido no Simples) e, cumprindo seu dever funcional, comunicou o fato a quem de direito (o Delgado da Receita Federal). Não se pode perder de vista que a representação nada mais é do que uma comunicação, que, em algumas situações, vem instruída com elementos probatórios.
Não é necessário MPF para que o servidor público possa comunicar irregularidades de que tenha conhecimento.
Princípio da reserva legal
Não procede a alegação de ofensa ao princípio da reserva legal. Seja quanto ao ato administrativo de exclusão, seja quanto a seus efeitos, a referida violação não ocorreu.
As hipóteses de exclusão do Simples são previstas em lei. Lei em sentido material e formal, ou seja, ato normativo emanado do órgão competente para legislar. Entretanto, a exclusão em concreto só pode ser feita por ato administrativo de efeitos individuais, diante de uma situação concreta, e dirigido a uma pessoa certa e determinada.
Os Atos Declaratórios Executivos nº 59 e 61 (fls. 224 e 225) são atos de efeitos individuais, dirigidos a pessoa certa e determinada, e que aplicam a lei ao caso concreto.
Quanto ao efeito retroativo, conforme dito acima, também está previsto em lei. Cabe ao ato administrativo individual apenas indica a presença, no caso em tela, da situação abstratamente descrita na norma legal.
Motivação do ato administrativo
Os atos administrativos que excluíram do Simples as recorrente foram motivados. A exposição dos motivos está na representação de fls. 2 a 10.
Motivar é expor os fatos e fundamentos jurídicos que servem de suporte à realização do ato. A exigência de motivar o ato administrativo não impõe que os motivos sejam expostos no mesmo instrumento de formalização do ato administrativo. O § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784/1999 traz disposição expressa admitindo que a motivação do ato administrativo possa ser dada por parecer, relatório ou informação, bastando, para suprir a exigência legal, fazer referência a essa fonte.
Eis o dispositivo legal:
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo.
§ 1o A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.
Ressalte-se que ser parte integrante do ato não significa estar no mesmo instrumento. No presente processo, os motivos do atos declaratórios se acham na representação feita ao Delegado da Receita Federal.
Por último, é importante lembrar que, no caso em exame, a exclusão foi do Simples Federal (Lei nº 9.317/1996), e não do Simples Nacional (Lei Complementar nº 123/2006). A autoridade administrativa não estava jungida a nenhuma orientação emanada do Comitê Gestor do Simples Nacional. Portanto, não tem fundamento a alegação de que não foram respeitadas as resoluções do CGSN.
Grupo econômico
A Lei nº 9.317/1996 concedia às microempresas e às empresas de pequeno porte um tratamento tributário diferenciado e favorecido.
A definição de microempresa e de empresa de pequeno porte, destinatárias desse benefício, passava necessariamente pelo montante de receita auferida no ano. Para assegurar a efetividade dessa norma, a lei estabeleceu algumas vedações ao ingresso no Simples, tentando impedir que empresas, com faturamento elevado contornassem aquele óbice, utilizando as brechas da legislação societária. Com esse propósito, foram estabelecidas vedações ao ingresso no Simples para a empresa:
a) cujo titular ou sócio participasse com mais de dez por cento do capital de outra empresa, desde que a receita bruta global ultrapassasse o limite estabelecido para as empresas de pequeno porte;
b) de cujo capital participasse, como sócio, outra pessoa jurídica;
c) que participasse do capital de outra pessoa jurídica;
d) que fosse resultante de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento da pessoa jurídica, salvo em relação aos eventos ocorridos antes da vigência da Lei nº 9.317/1996;
e) cujo titular, ou sócio com participação em seu capital superior a dez por cento, adquirisse bens ou realizasse gastos em valor incompatível com os rendimentos por ele declarados.
Com o mesmo propósito, a lei dispunha que seriam excluídas do Simples as pessoas jurídicas constituídas por interpostas pessoas, que não fossem os verdadeiros sócios ou acionista; bem como a empresa individual, quando constituída por quem não fosse seu verdadeiro titular (art. 14, inciso IV, da Lei nº 9.317/1996).
É nesse sentido, portanto, que se deve entender, no âmbito do Simples Federal, a expressão grupo econômico.
A questão da existência de grupo econômico como fator impeditivo do ingresso e da permanência no Simples Federal foi bem examinada no acórdão recorrido. Confira-se:
Com relação à caracterização do grupo econômico e os motivos causadores da exclusão da impugnante do Simples, tem-se a seguinte situação fática em relação às empresas envolvidas:
A empresa Tinturaria e Lavanderia Pedrini, desde 2003, apresenta como sócia majoritária, com 99% das quotas, a Srª Roselis Otília Goedert Pedrini, esposa do Sr. Jadir Pedrini, e também o Sr. Ademir Pedrini, irmão do Sr. Jadir, com 1% das quotas. Vale salientar que a Srª Roselis, um pouco antes de ingressar na Tinturaria, era sócia da Kaekós, juntamente com o seu marido, o Sr. Jadir Pedrini.
A empresa Olga Betinelli Pedrini - ME possui como titular a mãe do Sr Jadir Pedrini.
A Kaekós possuía em seu quadro social, desde 1990, a Srª Roselis e o Sr. Jadir, cada qual com 50% das quotas. Em 2003, retira-se da sociedade a Srª Roselis, passando a integrar a sociedade Tinturaria e Lavanderia Pedrini, e ingressa o Sr José Pedrini, irmão do Sr. Jadir Pedrini. Na oportunidade, a sócia transfere 98% de sua participação para o Sr. Jadir e 2% para o Sr. José.
Perceba-se que, embora não haja proibição legal para tal, a composição societária das três empresas sempre continha pessoas fortemente ligadas ao Sr. Jadir Pedrini, tendo como maiores detentores do capital social a sua esposa, a sua mãe e ele próprio.
Quanto ao objetivo social, o da Tinturaria se resume ao beneficiamento, acabamento, tingimento de produtos têxteis e serviços de lavanderia industrial, ao passo que o das empresas Olga Betinelli Pedrini e da Kaekós são praticamente os mesmos: confecção de artigos de vestuário.
No que se refere à localização, a Kaekós e Olga, segundo a auditora, estariam ligadas entre si ou, até mesmo, teriam funcionamento nas mesmas instalações, não havendo separação física entre elas. Haveria também apenas um setor administrativo para as duas empresas, embora possuíssem endereços diversos.
A auditora-fiscal trouxe aos autos (fls. 93 a 147), ainda, documentos pertencentes às três empresas examinadas, principalmente referentes a atos de admissão, desligamento, avisos de férias, aviso-prévio, os quais demonstram que o Sr. Jadir Pedrini e a Srª Roselis Otília Goedert Pedrini estão assinando por empresas das quais não têm participação societária. O Sr. Jadir Pedrini, que é sócio-administrador da Kaekós, assina em documentos da Olga Betinelli Pedrini e da Tinturaria e Lavanderia Pedrini, e a Sr Roselis, que é sócia-administradora da Tinturaria e Lavanderia Pedrini, também assina pela Olga Betinelli Pedrini e Kaekós.
Na peça inicial da ação trabalhista movida por Marco Antônio Debrassi contra a Tinturaria e Lavanderia Pedrini e Olga Betinelli Pedrini ME (fls. 209 a 220), o autor da ação afirma que foi admitido pela primeira ré, da qual foi desligado, sendo, dias após, contratado pela segunda ré, e que prestava ainda serviços de auxiliar de escritório para a empresa Kaekós Confecções Ltda. e todas as suas filiais. Segundo o demandante, prestava diversos outros serviços para o grupo de empresas.
No mesmo processo trabalhista, foi juntado procuração pública (fl. 215), por meio da qual Olga Betinelli Pedrini outorga poderes para Jadir Pedrini "gerir e administrar todos os bens, negócios e interesses da ora Outorgante".
A fiscal também apresentou quadro comparativo entre faturamento e despesas com folha de pagamento referente ao ano de 2004 a 2007. Por meio deste, verifica-se que o valor gasto com colaboradores da empresa Olga Betinelli Pedrini é bastante alto em relação ao seu faturamento.
Pois bem, analisando os temas de forma isolada, talvez eles não nos forneçam uma visão abrangente a respeito da real situação que os circundam, mas quando abordados de forma concatenada com os demais elementos, desvendam toda uma trama engendrada com a finalidade de burlar o fisco para se beneficiar de uma situação simulada.
Primeiramente, é de se estranhar, embora não proibido legalmente, o fato de três empresas instituídas por distintas pessoas unidas por laços familiares tão fortes, marido/esposa, mãe/filho, nora/sogra, como são os casos da Tinturaria e Lavanderia Pedrini, Olga Betinelli Pedrini ME, e Kaekós Confecções Ltda., se dediquem as mesmas atividades ligadas ao ramo têxtil, competindo entre si na prestação de serviços e fabricação de produtos.
Além disso, tem-se que duas delas (Kaekós e Olga Betinelli Pedrini) situam-se lado a lado, sem haver uma separação física entre elas e constituindo-se em único parque fabril, havendo no local apenas um setor administrativo para atender as necessidades das duas empresas.
Não é razoável crer que duas empresas autônomas que, teoricamente, disputam o mesmo mercado e que têm membros de uma família como sócios ou empresário individual sejam tão harmônicas a ponto de dividirem o mesmo estabelecimento e se utilizarem da mesma estrutura administrativa tendo uma administração inteiramente segregada uma da outra. Ao meu ver, reside nessas constatações um forte indício de que a situação aparente não reflete a verdade dos fatos.
Veja-se que há uma lógica que se encaixa perfeitamente no que se está afirmando. A Kaekós, a que tudo indica, é a empresa mãe. Sua atividade principal é a confecção de roupas de jeans. Juntamente com ela, auxiliando na produção de tais artigos têxteis, está empresa Olga Betinelli Pedrini, a qual atua na mesma atividade, está em nome da mãe do sócio majoritário da Kaekós e compartilha das mesmas instalações. Já a Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda. se dedica à atividade preliminar à fase de confecção das roupas, beneficiando os tecidos, tingindo e realizando as lavações nos jeans utilizados pela Kaekós.
Efetivamente, existem indicativos importantes de que as três empresas formam, de fato, um grupo econômico, sendo administradas e controladas por uma delas, que seria aquela que comanda as atividades das outras duas, a Kaekós, na pessoa do Sr. Jadir Pedrini.
Esta situação é ratificada na ação trabalhista movida pelo ex-funcionário das empresas Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda e Olga Betinelli Pedrini. De maneira categórica, ele afirma na inicial que as empresas citadas constituem grupo econômico e, em seguida, assegurou que, mesmo não formalmente registrado na Kaekós, para ela trabalhou.
Contudo, as provas cabais de que o Sr. Jadir Pedrini, de fato, é sócio da Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda. e titular da Olga Betinelli Pedrini ME e, como tal, gerenciava e controlava as ditas empresas estão contidas nos documentos relativos à gestão de pessoal e na procuração que possui da Olga Betinelli Pedrini.
O Sr. Jadir Pedrini e a Srª Roselis Goedert Pedrini, conforme assinatura nos documentos, que, por semelhança, conclui-se que a eles pertencem, são as pessoas que contratam os empregados, oficializam as férias, demitiam os funcionários, bem como realizavam outros atos relativos aos colaboradores das empresas. Além disso, o Sr. Jadir tem poderes para praticar qualquer ato de administração na Olga Betinelli Pedrini ME, o que evidencia quem é a pessoa que está a frente dos negócios das empresas envolvidas.
Não é de aceitar a tese de que uma pessoa que detém 99% do capital social de uma empresa que tem faturamento considerável, o que demanda uma série de funções para administrá-la, se ocupe com atividades corriqueiras de outra, como o de decidir sobre concessão de férias e de aviso-prévio, contratação de empregados e outras, somente por possuir laços de parentesco.
De todo o exposto, os fatos que foram levantados em fiscalização, os quais foram examinados como um todo, não levam a outro caminho senão à conclusão de que o Sr. Jadir Pedrini é, de fato, sócio da Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda. e Titular da Olga Betinelli Pedrini e, em decorrência disto, é quem controla e gerencia o funcionamento das três empresas, dando ensejo à caracterização de um grupo econômico de fato entre a empresas sob exame. (fls. 859 a 861)
A par de todas as razões expostas, com propriedade, no voto que conduziu a decisão da DRJ, os pontos mais relevantes a caracterizar a existência da situação impeditiva da permanência das duas recorrentes no Simples Federal são as seguintes:
a) Jadir Pedrini detinha 99% do capital social da pessoa jurídica Kaekós Confecções Ltda.
b) Jadir Pedrini, em decorrência de um mandato que lhe conferia poderes de gestão e de disposição patrimonial (procuração fls. 218 e 219), controlava também a empresa individual Olga Betinelli Pedrini.
c) Roselis Otília Goedert Pedrini, cônjuge de Jadir Pedrini, detinha 50% do capital social da Kaekós Confecções Ltda., e se retirou desta sociedade, passando a ser sócia majoritária da Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda., detendo 99% de seu capital social.
Em suma, Jadir Pedrini e seu cônjuge, Roselis Otília Goedert Pedrini, tinham o controle das três empresas, que eram administradas como uma única entidade empresarial, o que se evidencia, entre outros aspectos, pela reclamação trabalhista trazida aos autos pela autoridade fiscal.
Portanto, é correta a exclusão de ambas as recorrentes do Simples Federal.
Retroatividade dos efeitos da exclusão
Os efeitos da exclusão do Simples são definidos pela lei, de acordo com o fato que deu causa à exclusão. A finalidade da retroação era impedir que empresas se beneficiassem de um regime favorecido ao qual não tinham direito. Ademais, o efeito ex nunc da exclusão poderia servir de estímulo ao ingresso no Simples de empresas para as quais essa opção era vedada, confiando na inoperância e morosidade do Fisco para se beneficiarem, por algum tempo, de tratamento fiscal favorecido ao qual não tinham direito.
Os efeitos retroativos da exclusão do Simples estavam definidos na lei em vigor ao tempo dos fatos. A previsão se encontrava especificamente no art. 15, inciso II, da Lei nº 9.317/1996, assim redigido:
Art. 15. A exclusão do SIMPLES nas condições de que tratam os arts. 13 e 14 surtirá efeito:
I - a partir do ano-calendário subseqüente, na hipótese de que trata o inciso I do art. 13;
II - a partir do mês subseqüente ao em que incorrida a situação excludente, nas hipóteses de que tratam os incisos III a XVIII do art. 9º;
É verdade que os Atos Declaratórios nº 59 e 61 (fls. 224 e 225) não fazem referência direta ao art. 15 da Lei nº 9.317, mas mencionam a Instrução Normativa SRF 608/2006, que reproduz os mesmos dispositivos da lei. Portanto, não há violação ao princípio da legalidade, nem violação ao direito de defesa.
Conclusão
Pelo exposto, voto por conhecer dos recursos, para no mérito negar-lhes provimento.

(assinado digitalmente)
Roberto Silva Junior
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Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Fernando Brasil de
Oliveira Pinto, Roberto Silva Junior, José Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Amélia
Wakako Morishita Yamamoto e Carlos Augusto Daniel Neto. Auséncia justificada da
Conselheira Bianca Felicia Rothschild.

Relatorio

Trata-se de recursos apresentados por TINTURARIA E LAVANDERIA
PEDRINI LTDA. ¢ por OLGA BETINELLI PEDRINI, ambas qualificadas nos autos,
contra o Acordao n°® 07-27.440, da 6* Turma da DRJ - Florianopolis, que negando provimento
as manifestacdes de inconformidade das recorrentes, manteve contra elas o ato de exclusdo do
Simples Federal.

A Fiscalizacdo acusou a existéncia de "grupo econdmico", formado pelas
recorrentes e pela empresa Kaekos Confecgdes Ltda. Por essa razao, representou ao Delegado
da Receita Federal, visando excluir do Simples as empresas que ingressaram indevidamente
nesse regime. Consta da representagao:

1- Através de Auditoria Fiscal desenvolvida nas empresas acima qualificadas,
constatou-se que as mesmas integram, DE FATO, um GRUPO ECONOMICO,
evidenciado pela unicidade de comando exercida pelo Sr. Jadir Pedrini e
conseqiiente utilizagdo de interpostas pessoas, que ndo sdo os verdadeiros donos, na
constituicdo das empresas mencionadas, conforme serd demonstrado nos itens
abaixo. Tais subterfugios foram utilizados com o intuito de afastar a incidéncia de
contribuicdo previdenciaria (cota patronal) sobre as remuneragdes dos segurados
empregados empresarios, por meio da opgdo indevida pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribui¢des - SIMPLES, no periodo compreendido
entre:

-26/05/1999 a 30/06/2007 para a empresa Tinturaria e Lavanderia Pedrini
Ltda.;

-01/01/1997 a 30/06/2007 para a empresa Olga Betinelli Pedrini - ME; (fl. 3)

Foram apresentadas manifestacdes de inconformidade as quais a DRJ - FNS
negou provimento, em acordao assim resumido:

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE - SIMPLES

Ano-calendario: 2004, 2005, 2006, 2007

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROPOSITURA DE ACAO JUDICIAL.
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Importa rentincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo, por qualquer modalidade processual, de acdo judicial com o mesmo
objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do pelo
orgdo de julgamento administrativo de matéria distinta da constante do
processo judicial.

ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEIS OU ATOS NORMATIVOS.

Este orgdo de julgamento administrativo ndo ¢ competente para apreciar
alegacdes de inconstitucionalidade ilegalidade de leis ou atos normativos.

SIMPLES. RETROATIVIDADE DOS EFEITOS DA EXCLUSAO.

No caso de exclusao do Simples por constituicdo de pessoa juridica por
interpostas pessoas, o alijamento do sistema surte efeito a partir do més de
ocorréncia do mencionado fato.

SIMPLES. EFICACIA DO ADE DE EXCLUSAO.

A partir da emissdo do ADE. a pessoa juridica excluida do Simples passa a se
submeter as normas de tributacdo aplicaveis as demais pessoas juridicas.

PRELIMINAR DE NULIDADE. OFENSA AO PRINCiPIO DA RESERVA LEGAL.

Nao caracteriza ofensa ao principio da reserva legal a exclusdo do Simples de
empresa por meio de ADE fundamentado em Instru¢cao Normativa que repete
os termos da lei.

PRELIMINAR DE NULIDADE. INDICACAO DOS MOTIVOS FATICOS DA
EXCLUSAO DO SIMPLES.

Nao se configura auséncia de indicagao dos motivos faticos da exclusdao do
Simples quando a empresa recebe do fisco copia integral de processo, na qual
estdo presentes todas as razdes que fundamentaram a expedi¢do do ADE,
bem como quando esta apresenta contestagdo demonstrando ter pleno
conhecimentos do motivos.

PRELIMINAR DE NULIDADE. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.

O MPF ¢ mero instrumento de controle gerencial interno da SRF. ndo
influenciando na legitimidade do Ato de Exclusdo do Simples.

Nao representa extrapolagdo aos limites do MPF que ordena auditoria para
verificacdo de contribuigdes previdenciarias a elaboragdo de representagao
administrativa noticiando autoridade competente a respeito de fatos que, em
tese, ocasionariam a exclusdo da fiscalizada do Simples.

SIMPLES. SOLIDARIEDADE. INAPLICABILIDADE.

Nao ha que se falar em solidariedade em processo que trata de exclusdo de
empresa do Simples.

SIMPLES. GRUPO ECONOMICO DE FATO.

Considera-se a existéncia de grupo economico de fato quando duas ou mais
empresas encontram-se sob a direcao, o controle ou a administragdo de uma
delas.

SIMPLES. EXCLUSAO. INTERPOSTAS PESSOAS.
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A pessoa juridica que € constituida por interpostas pessoas, encobrindo quem
sdo os verdadeiros socios, ndo tem o direito de permanecer inscrita no regime
do Simples.

PRODUCAO DE PROVAS APOS IMPUGNACAO.

Transcorrido o prazo de impugnacdo, somente ¢ permitida a producdo de
provas se o impugnante demonstrar o atendimento das condigdes
estabelecidas no Decreto n° 70.235/1972 para sua aceitacao.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

Nao resignadas, Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda. e Olga Betinelli
Pedrini interpuseram recursos em peticdes que, no essencial, tinham o mesmo conteudo.
Alegaram as recorrentes:

a) Inobservancia do Mandado de Procedimento Fiscal - MPF: a autoridade
fiscal procedeu a fiscalizacdo de atos que nao estavam abrangidos no MPF, pois este ndo se
referia a investigacdo de grupo econdmico. A inobservancia do MPF implica violagdo ao
principio da legalidade e da motivacao dos atos administrativos.

b) Irretroatividade dos efeitos da exclusdo do Simples: o efeito retroativo
viola o principio da seguranca juridica, acolhido pela Constituicdo Federal, que se sobrepde a
legislacdo ordindria. Logo, a exclusdo s6 pode ter efeitos ex nunc, ndo alcangando fatos
pretéritos.

c¢) Ofensa ao principio da reserva legal: o ato de exclusdo do Simples e seu
efeito retroativo estavam balizados apenas na Instrugdo Normativa SRF 608/2006, que nao tem
estatura de lei.

d) Auséncia de fundamentagcdo do ato administrativo: o ato de exclusdo do
Simples carece de fundamentacao.

e) Inexisténcia de grupo econdmico: o art. 981 do Cddigo Civil enuncia que
grupo econdmico demanda a existéncia de sociedades. Sob esse aspecto, nao estaria presente
aquela figura. No caso concreto, cada pessoa juridica tinha plena autonomia, ndo havendo
ingeréncia de uma sobre a outra. Grupo econdmico exige a presenca de sociedades e a
recorrente ¢ empresa individual. Ademais, ndo existiria interesse comum entre elas. Nao ha
qualquer compartilhamento de informagdes, tecnologia, material humano e tampouco pessoa
juridica controlada, controladora ou a simples participa¢cdo de uma no capital da outra. Apesar
do grau de parentesco existente entre os socios das pessoas juridicas, prevalece a completa
autonomia administrativa, contabil e financeira. Todas elas sdo dotadas de bens e maquinas
proprias. A procuragdo passada por Olga Betinelli Pedrini a Jadir Pedrini se deve a questdes de
idade e de satde.

Com essas alegacdes, pediram as recorrentes o provimento dos recursos.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Roberto Silva Junior, Relator
Admissibilidade

Os recursos devem ser considerados tempestivos porquanto nao consta dos
autos nenhum documento indicando, com seguranca, a data da intimacao do acordao recorrido.
Os demais requisitos de admissibilidade, pelo que se pode verificar dos autos, foram atendidos.

Mandado de Procedimento Fiscal - MPF

O MPF, no tempo em que era exigido, ndo passava de um instrumento de
controle administrativo. Assim, eventuais irregularidades em sua emissdo, prorrogacdo de
vigéncia, ou ampliacdo de objeto ndo eram aptos a projetar qualquer efeito sobre o langamento
e tampouco sobre o processo. A consequéncia que poderia advir de um daqueles vicios cingia-
se ao plano funcional, podendo dar ensejo, nos casos de extrema gravidade, a uma medida de
ordem disciplinar, mas sem acarretar a invalidade do langamento, se este, que ¢ ato vinculado,
fosse realizado por servidor competente, e se da irregularidade ndo tivesse resultado prejuizo
para o contribuinte.

No caso concreto, nem mesmo de langamento se trata, mas de exclusao do
Simples Federal, que ¢ ato da esfera de competéncia do Delegado da Receita Federal, a mesma
autoridade a quem competia emitir o MPF. Seria inso6lito exigir, para a validade do ato, que o
Delegado da Receita emitisse um MPF para si mesmo.

No caso concreto, o Auditor Fiscal que realizava uma determinada
verificagdo constatou a existéncia de uma irregularidade (ingresso indevido no Simples) e,
cumprindo seu dever funcional, comunicou o fato a quem de direito (o Delgado da Receita
Federal). Nao se pode perder de vista que a representa¢cdo nada mais ¢ do que uma
comunicacao, que, em algumas situacdes, vem instruida com elementos probatorios.

Nao ¢ necessario MPF para que o servidor publico possa comunicar
irregularidades de que tenha conhecimento.

Principio da reserva legal

Nao procede a alegacdo de ofensa ao principio da reserva legal. Seja quanto
ao ato administrativo de exclusdo, seja quanto a seus efeitos, a referida violagdo nao ocorreu.

As hipoteses de exclusao do Simples sdo previstas em lei. Lei em sentido
material e formal, ou seja, ato normativo emanado do oOrgdo competente para legislar.
Entretanto, a exclusdo em concreto s6 pode ser feita por ato administrativo de efeitos
individuais, diante de uma situacao concreta, e dirigido a uma pessoa certa e determinada.

Os Atos Declaratérios Executivos n® 59 e 61 (fls. 224 e 225) sdo atos de
efeitos individuais, dirigidos a pessoa certa e determinada, e que aplicam a lei ao caso concreto.
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Quanto ao efeito retroativo, conforme dito acima, também estd previsto em
lei. Cabe ao ato administrativo individual apenas indica a presenca, no caso em tela, da
situacdo abstratamente descrita na norma legal.

Motivac¢ao do ato administrativo

Os atos administrativos que excluiram do Simples as recorrente foram
motivados. A exposi¢ao dos motivos esta na representacao de fls. 2 a 10.

Motivar ¢ expor os fatos e fundamentos juridicos que servem de suporte a
realizac¢do do ato. A exigéncia de motivar o ato administrativo ndo impde que os motivos sejam
expostos no mesmo instrumento de formalizagdo do ato administrativo. O § 1° do art. 50 da Lei
n°® 9.784/1999 traz disposicao expressa admitindo que a motivagao do ato administrativo possa
ser dada por parecer, relatorio ou informacdo, bastando, para suprir a exigéncia legal, fazer
referéncia a essa fonte.

Eis o dispositivo legal:

Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicagdo dos fatos e dos fundamentos juridicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
11 - imponham ou agravem deveres, encargos ou sangoes;

Il - decidam processos administrativos de concurso ou selegdo
publica;

1V - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo
licitatorio;
V - decidam recursos administrativos,

VI - decorram de reexame de oficio;

VII - deixem de aplicar jurisprudéncia firmada sobre a questdo
ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatorios
oficiais;

VIII - importem anula¢do, revogagdo, suspensdo ou
convalidacdo de ato administrativo.

§ 1% A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo
consistir em declaracdo de concordincia com fundamentos de
anteriores pareceres, informacaoes, decisoes ou propostas, que,
neste caso, serdo parte integrante do ato.

Ressalte-se que ser parte integrante do ato ndo significa estar no mesmo
instrumento. No presente processo, os motivos do atos declaratorios se acham na representacao
feita ao Delegado da Receita Federal.

Por ultimo, ¢ importante lembrar que, no caso em exame, a exclusdo foi do
Simples Federal (Lei n® 9.317/1996), e nao do Simples Nacional (Lei Complementar n°
123/2006). A autoridade administrativa ndo estava jungida a nenhuma orientagdo emanada do
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Comité Gestor do Simples Nacional. Portanto, ndo tem fundamento a alega¢do de que nao
foram respeitadas as resolucdes do CGSN.

Grupo econémico

A Lei n° 9.317/1996 concedia as microempresas € as empresas de pequeno
porte um tratamento tributario diferenciado e favorecido.

A definicdo de microempresa e de empresa de pequeno porte, destinatarias
desse beneficio, passava necessariamente pelo montante de receita auferida no ano. Para
assegurar a efetividade dessa norma, a lei estabeleceu algumas vedagdes ao ingresso no
Simples, tentando impedir que empresas, com faturamento elevado contornassem aquele obice,
utilizando as brechas da legislagdo societdria. Com esse proposito, foram estabelecidas
vedacgdes ao ingresso no Simples para a empresa:

a) cujo titular ou socio participasse com mais de dez por cento do
capital de outra empresa, desde que a receita bruta global ultrapassasse o
limite estabelecido para as empresas de pequeno porte;

b) de cujo capital participasse, como sécio, outra pessoa juridica;
¢) que participasse do capital de outra pessoa juridica;

d) que fosse resultante de cisdo ou qualquer outra forma de
desmembramento da pessoa juridica, salvo em relacdo aos eventos ocorridos
antes da vigéncia da Lei n° 9.317/1996;

e) cujo titular, ou so6cio com participagdo em seu capital superior a dez
por cento, adquirisse bens ou realizasse gastos em valor incompativel com os
rendimentos por ele declarados.

Com o mesmo proposito, a lei dispunha que seriam excluidas do Simples as
pessoas juridicas constituidas por interpostas pessoas, que nao fossem os verdadeiros socios ou
acionista; bem como a empresa individual, quando constituida por quem ndo fosse seu
verdadeiro titular (art. 14, inciso IV, da Lei n® 9.317/1996).

E nesse sentido, portanto, que se deve entender, no ambito do Simples
Federal, a expressao grupo econéomico.

A questdo da existéncia de grupo econdmico como fator impeditivo do
ingresso ¢ da permanéncia no Simples Federal foi bem examinada no acordao recorrido.
Confira-se:

Com relagdo a caracterizacdo do grupo econdémico e os motivos causadores da
exclusdo da impugnante do Simples, tem-se a seguinte situagdo fatica em relagdo as
empresas envolvidas:

A empresa Tinturaria e Lavanderia Pedrini, desde 2003, apresenta como sécia
majoritaria, com 99% das quotas, a Sr* Roselis Otilia Goedert Pedrini, esposa do Sr.
Jadir Pedrini, e também o Sr. Ademir Pedrini, irmdo do Sr. Jadir, com 1% das
quotas. Vale salientar que a Sr* Roselis, um pouco antes de ingressar na Tinturaria,
era socia da Kaekos, juntamente com o seu marido, o Sr. Jadir Pedrini.
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A empresa Olga Betinelli Pedrini - ME possui como titular a mie do Sr Jadir
Pedrini.

A Kaekoés possuia em seu quadro social, desde 1990, a Sr* Roselis e o Sr.
Jadir, cada qual com 50% das quotas. Em 2003, retira-se da sociedade a St Roselis,
passando a integrar a sociedade Tinturaria e Lavanderia Pedrini, e ingressa o Sr José
Pedrini, irmdo do Sr. Jadir Pedrini. Na oportunidade, a socia transfere 98% de sua
participagdo para o Sr. Jadir e 2% para o Sr. José.

Perceba-se que, embora ndo haja proibicdo legal para tal, a composi¢do
societaria das trés empresas sempre continha pessoas fortemente ligadas ao Sr. Jadir
Pedrini, tendo como maiores detentores do capital social a sua esposa, a sua mae ¢
ele proprio.

Quanto ao objetivo social, o da Tinturaria se resume ao beneficiamento,
acabamento, tingimento de produtos téxteis e servigos de lavanderia industrial, ao
passo que o das empresas Olga Betinelli Pedrini e da Kaekds sdo praticamente os
mesmos: confeccao de artigos de vestuario.

No que se refere a localizacdo, a Kaekos e Olga, segundo a auditora, estariam
ligadas entre si ou, até mesmo, teriam funcionamento nas mesmas instalagdes, ndo
havendo separacdo fisica entre elas. Haveria também apenas um setor administrativo
para as duas empresas, embora possuissem enderegos diversos.

A auditora-fiscal trouxe aos autos (fls. 93 a 147), ainda, documentos
pertencentes as trés empresas examinadas, principalmente referentes a atos de
admissdo, desligamento, avisos de férias, aviso-prévio, os quais demonstram que o
Sr. Jadir Pedrini e a Sr* Roselis Otilia Goedert Pedrini estdo assinando por empresas
das quais ndo tém participagdo societaria. O Sr. Jadir Pedrini, que ¢ socio-
administrador da Kaekos, assina em documentos da Olga Betinelli Pedrini ¢ da
Tinturaria ¢ Lavanderia Pedrini, ¢ a Sr Roselis, que ¢ socia-administradora da
Tinturaria e Lavanderia Pedrini, também assina pela Olga Betinelli Pedrini e
Kaekos.

Na peca inicial da acdo trabalhista movida por Marco Antonio Debrassi contra
a Tinturaria e Lavanderia Pedrini ¢ Olga Betinelli Pedrini ME (fls. 209 a 220), o
autor da agdo afirma que foi admitido pela primeira ré, da qual foi desligado, sendo,
dias apos, contratado pela segunda ré, e que prestava ainda servigos de auxiliar de
escritorio para a empresa Kaekds Confecgdes Ltda. e todas as suas filiais. Segundo o
demandante, prestava diversos outros servigos para o grupo de empresas.

No mesmo processo trabalhista, foi juntado procuragdo publica (fl. 215), por
meio da qual Olga Betinelli Pedrini outorga poderes para Jadir Pedrini "gerir ¢
administrar todos os bens, negdcios ¢ interesses da ora Outorgante”.

A fiscal também apresentou quadro comparativo entre faturamento e despesas
com folha de pagamento referente ao ano de 2004 a 2007. Por meio deste, verifica-
se que o valor gasto com colaboradores da empresa Olga Betinelli Pedrini ¢ bastante
alto em relagdo ao seu faturamento.

Pois bem, analisando os temas de forma isolada, talvez eles ndo nos fornecam
uma visdo abrangente a respeito da real situacdo que os circundam, mas quando
abordados de forma concatenada com os demais elementos, desvendam toda uma
trama engendrada com a finalidade de burlar o fisco para se beneficiar de uma
situacdo simulada.
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Primeiramente, é de se estranhar, embora nao proibido legalmente, o fato de
trés empresas instituidas por distintas pessoas unidas por lagos familiares tao fortes,
marido/esposa, mae/filho, nora/sogra, como sao os casos da Tinturaria e Lavanderia
Pedrini, Olga Betinelli Pedrini ME, e Kaekos Confec¢bes Ltda., se dediquem as
mesmas atividades ligadas ao ramo téxtil, competindo entre si na prestacdo de
servigos e fabricacdao de produtos.

Além disso, tem-se que duas delas (Kaekos e Olga Betinelli Pedrini) situam-
se lado a lado, sem haver uma separacgao fisica entre elas e constituindo-se em unico
parque fabril, havendo no local apenas um setor administrativo para atender as
necessidades das duas empresas.

Nao ¢ razoavel crer que duas empresas autonomas que, teoricamente,
disputam o mesmo mercado e que t€ém membros de uma familia como sécios ou
empresario individual sejam tdo harménicas a ponto de dividirem o mesmo
estabelecimento e se utilizarem da mesma estrutura administrativa tendo uma
administracdo inteiramente segregada uma da outra. Ao meu ver, reside nessas
constatagdes um forte indicio de que a situacdo aparente ndo reflete a verdade dos
fatos.

Veja-se que hd uma logica que se encaixa perfeitamente no que se estd
afirmando. A Kaekds, a que tudo indica, ¢ a empresa mae. Sua atividade principal é
a confecgdo de roupas de jeans. Juntamente com ela, auxiliando na produgdo de tais
artigos téxteis, estd empresa Olga Betinelli Pedrini, a qual atua na mesma atividade,
estd em nome da mae do socio majoritario da Kaekos e compartilha das mesmas
instalacdes. Ja a Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda. se dedica a atividade
preliminar a fase de confeccdo das roupas, beneficiando os tecidos, tingindo e
realizando as lavagdes nos jeans utilizados pela Kaekos.

Efetivamente, existem indicativos importantes de que as trés empresas
formam, de fato, um grupo econdémico, sendo administradas e controladas por uma
delas, que seria aquela que comanda as atividades das outras duas, a Kaekos, na
pessoa do Sr. Jadir Pedrini.

Esta situacdo ¢ ratificada na ag@o trabalhista movida pelo ex-funcionario das
empresas Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda e Olga Betinelli Pedrini. De maneira
categorica, ele afirma na inicial que as empresas citadas constituem grupo
econdmico e, em seguida, assegurou que, mesmo ndo formalmente registrado na
Kaekos, para ela trabalhou.

Contudo, as provas cabais de que o Sr. Jadir Pedrini, de fato, é sécio da
Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda. e titular da Olga Betinelli Pedrini ME e, como
tal, gerenciava e controlava as ditas empresas estdo contidas nos documentos
relativos a gestdo de pessoal e na procuragdo que possui da Olga Betinelli Pedrini.

O Sr. Jadir Pedrini e a Sr* Roselis Goedert Pedrini, conforme assinatura nos
documentos, que, por semelhanga, conclui-se que a eles pertencem, sdo as pessoas
que contratam os empregados, oficializam as férias, demitiam os funcionarios, bem
como realizavam outros atos relativos aos colaboradores das empresas. Além disso,
o Sr. Jadir tem poderes para praticar qualquer ato de administra¢do na Olga Betinelli
Pedrini ME, o que evidencia quem ¢é a pessoa que esta a frente dos negocios das
empresas envolvidas.

Néo ¢ de aceitar a tese de que uma pessoa que detém 99% do capital social de
uma empresa que tem faturamento consideravel, o que demanda uma série de
fungdes para administra-la, se ocupe com atividades corriqueiras de outra, como o
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de decidir sobre concessdo de férias e de aviso-prévio, contratagdo de empregados e
outras, somente por possuir lagos de parentesco.

De todo o exposto, os fatos que foram levantados em fiscalizagdo, os quais
foram examinados como um todo, ndo levam a outro caminho sendo a conclusdo de
que o Sr. Jadir Pedrini é, de fato, socio da Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda. e
Titular da Olga Betinelli Pedrini e, em decorréncia disto, ¢ quem controla e gerencia
o funcionamento das trés empresas, dando ensejo a caracterizacdo de um grupo
econdmico de fato entre a empresas sob exame. (fls. 859 a 861)

A par de todas as razdes expostas, com propriedade, no voto que conduziu a
decisdo da DRIJ, os pontos mais relevantes a caracterizar a existéncia da situagdo impeditiva da
permanéncia das duas recorrentes no Simples Federal sdo as seguintes:

a) Jadir Pedrini detinha 99% do capital social da pessoa juridica Kaekaos
Confeccoes Ltda.

b) Jadir Pedrini, em decorréncia de um mandato que lhe conferia poderes de
gestdo e de disposicao patrimonial (procuragdo fls. 218 e 219), controlava também a empresa
individual Olga Betinelli Pedrini.

¢) Roselis Otilia Goedert Pedrini, conjuge de Jadir Pedrini, detinha 50% do
capital social da Kaekds Confecgdes Ltda., e se retirou desta sociedade, passando a ser socia
majoritaria da Tinturaria e Lavanderia Pedrini Ltda., detendo 99% de seu capital social.

Em suma, Jadir Pedrini e seu conjuge, Roselis Otilia Goedert Pedrini, tinham
o controle das trés empresas, que eram administradas como uma unica entidade empresarial, o
que se evidencia, entre outros aspectos, pela reclamagdo trabalhista trazida aos autos pela
autoridade fiscal.

Portanto, ¢ correta a exclusao de ambas as recorrentes do Simples Federal.
Retroatividade dos efeitos da exclusio

Os efeitos da exclusdo do Simples sao definidos pela lei, de acordo com o
fato que deu causa a exclusdo. A finalidade da retroacdo era impedir que empresas se
beneficiassem de um regime favorecido ao qual ndo tinham direito. Ademais, o efeito ex nunc
da exclusdo poderia servir de estimulo ao ingresso no Simples de empresas para as quais essa
opg¢ao era vedada, confiando na inoperancia e morosidade do Fisco para se beneficiarem, por
algum tempo, de tratamento fiscal favorecido ao qual ndo tinham direito.

Os efeitos retroativos da exclusdo do Simples estavam definidos na lei em
vigor ao tempo dos fatos. A previsdo se encontrava especificamente no art. 15, inciso II, da Lei
n°® 9.317/1996, assim redigido:

Art. 15. A exclusdo do SIMPLES nas condigcoes de que tratam os
arts. 13 e 14 surtira efeito:

I - a partir do ano-calendario subseqiiente, na hipotese de que
trata o inciso I do art. 13;
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II - a partir do més subsegqiiente ao em _que incorrida a situacio

excludente, nas hipoteses de que tratam os incisos III a XVIII
do art. 9%

E verdade que os Atos Declaratérios n® 59 e 61 (fls. 224 ¢ 225) ndo fazem
referéncia direta ao art. 15 da Lei n® 9.317, mas mencionam a Instrucdo Normativa SRF
608/2006, que reproduz os mesmos dispositivos da lei. Portanto, ndo hé violagdo ao principio
da legalidade, nem violagao ao direito de defesa.

Conclusao

Pelo exposto, voto por conhecer dos recursos, para no mérito negar-lhes
provimento.

(assinado digitalmente)
Roberto Silva Junior



